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Excelentíssima Senhora Presidente da Comissão Permanente de Direito

Penal do Instituto dos Advogados Brasileitos

Indicação númeto §O( - Ptoieto de Lei da Câmata dos Deputados

número 7023/2010, de autoria do Deputado Federal §íadih Damous

(PT-RJ)

Proposta de teforma dos artigos 396,396-L

e 3ô7 do Código de Processo Penal, pata

estabelecer que a oferta e a análise da

oeticão defensiva de resposta à acusação

Lt"".a..a a decisão de recebimento da

denúncia. Pertinência da proposta, por

exttair máxima efetividade das garantias

constitucionais da ampla defesa e do

contraditório. Parecer pela aprovação do

ptojeto, com sugestão de modiÍicação de

redação.

1. O Ptojeto de Lei mencionado em epígtafe busca alterat a redação dos

artigos 396,396-À e 397 do Código de Processo Penal' para estabelecet que a

primeira manifestação clefensiva do réu nos autos' após a cleflalyação da ação

penal, deverá se dar antes da decisão iudicial de recebimento da denúncia' e nãtr

após, como ocorre atualmente nos teÍmos dâ legislaçào em vigot' sugerindo a

seguinte redação àqueles dispositivos legais:
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"AÍt. 396. Nos procedimentos ordinário e sumário' oferecida a

dcnúncia ou queixa, o iui'|""'eo a reicitar líminatmente' ordenará a

citação do acusado pata tespondet a acusação' por csctito' no prazo de

10 (dez) dias.

Parágrafo único ...,.... "" "'

Art, 396-A. Na tesposta, o acusado poderá a:guir PÍel.ifiioarcs c alegat

udo o que interesse à ""^ 
dtf""', áf"'""" dácumentos e ittstilícações'

esDecifrcar as prour" pr",,ndid'" e anolar testemunhas' qualiÍicando-as

.í.qu.r"rdo "ua 
intiimação, quando necessário'

§ I" A exceção será prccessada em apanado' nos teÍÍnos dos 'arts' 95 a

112 deste Código.

§ 2" Não aptesentada a resposta no pnzo legal' ou se o acusado' citado'

não constituir defensot, o-i'i' no*t"í dtftnto' pan ofetecêJa'

concedendo-Ihe vistz dos autos pot 10 (daz) dias'

Art. 397. O iaiz deverá, aPós o oferecimento da Ícsposta a que alude o

art. 396-A:

I- rcavaliat es hipóteses de rcieição da denúncia' constântes do art' 395;

II- receber a denúncia ou queixa e absolt'er sumariamente o acusado

quando verifrcat:

a) a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato;

b) z existência Ínanife§ta i' t""^ excludcnte da cutpabilidade do

aeen te, salvo ini mP u tabüdadc;
.7 irí" t a ""ora" 

euidentenente não constitui crimel ou

d) extinta a punibilidade do agente'

III-receberadenúnciaouqueixa,dandoprossegúmcntuâação
pcnal!'

2. A proposição legislativa ora em análise foi apensada em mxrço próximo

passado ao Projeto de l-ei número 8'045/2010' do Senado Federal' que tratâ da

reforma integral do Código de Processo Penal' ao quâl' Por suâ vez' está

âpensado, dentre outros, o Proieto de lri número 7 '987 / 2O1A' da Câmara dos
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oferr:rda ao
a propostâ de reforma integral de

nstituto dos Advogados Brasileiros'
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Deputados,

Processo Pe

Congresso Nacional pelas mãos clo nobre Deputado Federal Miro Teixeiçu

3. A última movimenaçáo do Proieto de lei número 8'045/2014 remonta

a julho próximo pxsado, consistindo na aprovaçâo de requerimento Pam il

realização de audiência pública com o Ministro Torquato Jardinr com o

obietivo de debater a ProPosa legi^slativa'

4. O que ora se prctende, na realidacle' iá havia sido proposto ao C'ongresso

Nacional no ano de 2001, nomdamente Por mcio do Projeto de ki número

4.207 /2001, elaborado pelo Ministério da Justiça em coniunto com utÍx;I

comissâo de renomaclos iuristx presidida pela saudosa Professora Ada

Pelegrini Grinover, que, sobre o telra, previa em sua redação original que a

decisão de recebimento da denúncia só ocorreria após a apresentação da

resposul à acusação pelo réu, nos seguintes termos:

" AÍt. 395. Nos procedimcntos otdináio e sumário' oferecída t
a"nrinii ou a queíxa,' o iú2, se não a rcieitar limiaarmente' otdenará a

citação do acusado para tespondet à acusaçiío' por escrito no prazo de

;;";;r;,";;;;a"'T^ a'u'a' iuntado do ntandado aos â"tos ou' no

"Ã, i"'"*aa" por edital, do comp'recimenn pessoal do acusado ort

de deíensot cons tituido."

ÀÍt. 396. O iuiz, fundamentadamente' deciditá sobre a

admissibiüdade da acusação, reccbendo ou reieitaado a denúncia ott

queixa"
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lamentavelmente, conrudo, o Projeto de lei núnrero 4'207 / 2A0l so
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*
5.

diversas modiÍicações tanlo na Câmara dos Deputados quanto no Senado

Federal no cuÍso da sua tra,ritação, resultand o nt »ittirefottna pmrcss,ttl

veiculada pela Ixi número 11719/?008' Acerca do ponto de interesse no

momento, ao invés de simplesmenrc Prever o 
'vcebi 

le lo ot a njeiyào da dentintit

após a apresentação dos argumentos clefensivos' conro originalmente ProPosto'

o texto sancionado pela Presidência da República esubeleceu dois n.romcntos

disdntos de anáiise da admissibilidade da acusação pelo iulgador o primeiro'

logo após a ofena da denúncia, antes da citação do Éu (anigos 395 e 396); o

segundo, em seguida à apresentação da petição de resposta à acusação' ocasião

em quc o út "poderá argtir prelitttirtam e alegar tutlo o tlte iníensn à sm deJesa"

(anigos 396-A e 39f.

6. De acordo com o texto modificado e converticlo em lei' cada monlento

de admissibilidade da acusação pemrite ao iulgador a análise de hipóteses

distintas de recusa da imputação' Em um primeiro momento' o julgador deveú

releitar a dentitcia quando for manifestamente inepta' {altar pressuposto

processual, condição pan o exercício da ação penal ou 'iusta causa para a açao

penal (anigo 395); iáno segundo momento' após a nranifestação defensiva' o

juiz deverá abrolwr r*»aia»tcrtíe o réu quando verificar r existência de caus'r

excludente de ilicirude ou de culpabilidade' que o fato ttarrado evideutemente

nâo constitui crime ou que ocorreu a extinção da punibilidade (anigo 39f '

7. Em sintomático indício de hosdliclade ao clireito de Defesa' náo tardou a

produção de iulgados no quase inacrediúvel sentido de que' embora Poss:l o

acusado, cm sua petição cle rcsposta à acusaçào "ntyrir prelit»inares e alegar ltdo o

qte interesn à rua deferl', o iuiz não esuria obrigado a analisar as suas alegações
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de falu de justa causa e inépcia da denúncia' por exemplo' pois' segundo esu

orientação jurispn:dencial, após a prinreira decisão de admissil:iliclade da

acusação, pÉvia à intervenção defensiva' somente as hipóteses do anigo 397

poderiam eflseiar a reieição da imputação' por nreio da denominada abnh'içào

sttmáia.

8. Aniqúlou-se, assim, a Prerrogativa do acusado de' em sua resposta à

acusaçáo, " argtir prcli»i»aret e alegar ttulo o qtc i ensa à sru defesa" ' 
pois dc nada

adianta assegurar-lhe o direito de reagir à imputação se não há para o

magistrado, em contrapardda' o dever de dizer o que Pensa a respeito' O

direito de poáer falar paru nirgttírn, convenhamos' não sen'e de absolutamente

nada, convenendo se em anigo de mera deconção para o dispêndio inútil de

papel e tiúa.

g. Embora com o Pâssar do tempo as Cones Superiores tenham atenuado

(mas não expurgado) esta ilegalidade, clada a sua óbl'ia incompatibilidade com

o princípio constitucional de motivaçâo das decisões iudiciais' para exigir clue o

julgador examine os argumentos deiensivos esgrimidos na resPosn à acusação'

até hoje, quase 10 anos depois da »tittinefor»a tte 2008'' o advogado rnilitante na

área genalse depara com frequência com as lamentavelmente famosas r/Ú"Àztâ

atlesioo, pelasquais o julgador, ao decidir sobre a petição de resposu à acusaçiro'

se limita a colar uma edqueu nos autos' contendo a data da aucliência de

instrução e iulgamento preenchida à caneta' iuntamente com um texto

padronizado com dizeres clo úpo " não ulão Presetúer a'r ltipóleses de abtolttiçtio

vntáia pruaiÍa.r no arligo 397 do CPP' raryio pela qrral uattenho a decisão qru reubet ct

exordia!', sem dedicar uma palavra sequer ao esforço defensivo Pan' por
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exemplo, demonstrar que a denúncia é inepta do ponto de vista fomr'rl e/ou

material (falu de justa causa para a ação pen'rl) '

10. Não é difícil imaginar que, como rcgm' somente quem dispôe de

condições financeiras Pam contrâtar Patronos diligentes podeú se insurgir

contra abusos desta naüreza, levando o Seu caso às Cortes Superiores, como'

aliás, tem inintemrptamente ocorrido de 2008 para câ' em mais uma página de

pouco glauotr,mas repieta de mérito na história da Advocacia' resul&rndo enl

aporte de densidade à garantia da ampla defesa em benefício de todo o

sistema.:

11. Esta breve contextualização se justifica para dimensionar o severo

estrago causado pela mutilação do Projeto de ki número 4'207 /2001' Cnn't

efeitos que perduram até hoie, as nrodificações no projeto original no

Congresso Nacional desnaturaram o desiderato original de pôr cobro à cultura

ludicial de admissibilidade prévia automática da imputação' ennizrda â Ponto

de, até entâo, sequer reconhecer carga decisória no ato de recebimento da

I S]!J, RffC 59,8?0, ReI. Min. Ne6 Cordciro, Sexta Tutma, iu§ado ern 6'10'2016' rrnâ.imc:

"Do *drz, .loÍ .tttto!, to,$tdltt'r' q"' " '*"f' 'Dr 
ft+orl't 1) 'ktti'+ão d dlúy ')rguitt 

(!tt: 1t / 81): 't t':i\'it l''t

atúiatbú da mrlúa, (.,.) Nold4e, 'oit'' '1t' 
o .luiry de- la ittttintitt' ao pruleir a letitão' tt"' lett;Ltr t'tc'tttotlott

o;hotrur rtl,ihdDi ,td peJo tbfcttiu de rwTo a i u'ulavio'

u anilitt.'»rrí 
irA", d.Pe (, f)to,ulo 'tÍ 'ttthlddo' 

tt Taiir da Jc'iào,lotvatittt tlt 
:btolúiio 

nniil' ?'tttt qn t4'tt't

'::í';:':";:;:;:',:;!:;,r dar pdt,:üt pnrin*to do ,ztlajzto p,,.d .1,t,tu.a ação p,rtt. a pLiir d,r te;itio ttt*Ettritid

da aboh,ião ttrtttiitt' dr,ru* ont" 
"'l'ojl''i'tu' '1ir/Li/"t;l)-!c 

or lr lar tk nspotlt ri a;:cd"'ão" '
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IJI



ov
o

*s

o G4

o
.F

denúncia, como lrequentemente se áizia no

consrangimentos, em resPostÍl a ques rionrtnentos

mani{esta inépcia ou de Íalu de iusta causa':

passado, sem maio

de{ens ivos em casos de

12. Embon para alguns (ou muitos) Poss?1 Partcer que o iuízo prévio de

admissibilidade da imputação seja algo ri'ial'' merecedor de pouca imponância'

como se a autoridade do acusador por si só bastasse para iustificar o

prosseguimento da ação penal, para a esn-ngadom maioria das pessoâs a

inclusâo no polo Pa§§ivo de ulna relação processual penal representa um ditisor

de ágrns na vida, causando prof undo e singular soirimento' cliururnameute

coruumindo forças e tomando âÍnarga â própria existência- Após alguns anos

de dedicaçáo às lides forenses criminais, todo advogdo criminal se deparará

segurâmente com um cliente que sucumbe à doença e/ou ao desespero' diante

de uma acu.sação maniÍestamente inepta ou clesprovida de justa carlsa' que

coloca em xeque a sua reputaçâo e dignidade Perânrc â sociedade' Âté mesmo

porque, ao final, evenrual absoh'ição será encanda Pemnte terceiros não como

consequência da inépcia ou falta de fusta causa desde o início alardeadtr pela

Defesa, mas sim como reflexo de uma bredta na /ei identificada Por um

advogado carftrarrdo a pe§o de outo, coúovne difundido no in-raginário coletivo'

: STJ, RHC 5634, Rel. tin, Viccnte Leal, Sexta Turma, iu§lrlo crn 2A.10.1997, unâtincr "- o

DESPJICHA Djj RjiaitlBlnÍ!'r\1'Õ D't l)irNUNCr,l nL\r' .'1 §'I]"Lrl\L7-'l Dl:l DLCIJ-'|O

.Ir\i-I:jliLOCU 'rou.4 .çLuLPLES, SÊil .Zu,'lLpuL: il G,RG"-í Dla(l.totlL'

Pt\ttcLU s.ío BU.,1NTO ,4 llECllL4NP"lD]a D't Pltç:',1 ItXAtU)t-' -,'1(LrJ.'tIO&l'l

N.,l .fi.ÍfEÀ1.{11C.'í DO CODIGO DE J'ROa'ÉJ.jO PIrN''] L r.\?68--tri Irt.rND-',1À'iBN?: le .I(.)

l']-,1ti"J O DliS P-IC|ÍO DE l\ElEIÇ.iO D.-'1 Dr:iÀLiN 5 t6).

JTLrr\-CL'INDO .1 LÜ NO TOC4N] E -IO DE I{JJCEIJ It'.lÍr-N1O D'l DEN[TNÓ"/"1' .2{.;ri

N,'iO DEI{: CON?]jIT INCUIiJ ÔIj.ç .ÍOBr1Íl o 1.Loll D.'

.JÍirZO PItEt.IO DE CONDIT\"']

r, N,lo GJiil'l,\Dí-l

cL4 ot; .attL\|X\ (.',tl\:{.

') -4CUJ'.4Ç.io P-'lii.'l Ijl''ll:'1fi "1

ç:.,k)."

7
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13. Daí a plena PeÍinência da proposição legislativa ora em análise, à

15. A proposição legislativa ora enr análise' ademais' esú em plena sintonia

com o Proieto de Código de Processo Penal elaborado pelo Instituto dos

Advogados Brasileiros, atualmente em tÉmite no Congresso Nacional sob o

número 7.987 /zl1l.,que, sobre o terra, dispõe o seguinte' de fomra bem m:ris

completa e com qualidade técnica superior' aliás:

"Àrl. 251. Olmiia a tletrú»áa, 're não.làr a Litro 
'1" 

r?u idtlin»unta liuirun o 'yttl
, tificará a úíhta fara, t'o ?rd\o dc t0 (tltN di't't' f)rvttlottr d atlesão ilil d't irtrpúação

do seu potencial de extraçío de máxima efetividade das ganntias

constttuclona$ da ampla defesa e do contraditório, resgaando o esPírito do

Projeto de l-ei número 4'2A7/2OOl' elabor:do pelo Ministério da Justiça ent

coniunto com u§la comissão de renomados furistas presidida pela saudosa

Profess ora Ada Pelegrini Grinover'

14. Nesta toada, é importante recorclar que desequilíbrios sistêrmcos gtaves

tem se sucedido com frequência elevada na história recente do Brasil'

justamente en-r vimrde do acúmulo de equívocos que Podem pârecer Pontuars'

pouco expressivos, a exemplo da neru moà:iicação do texto de um projeto de

lei, mas que ocasionam danos de grandes proporções no futuro' traduzindo a

falta de consciência que campeia entre uós em tomo da dificuldade e da

relevância da construção de un: quadro de liberdades públicas sóliclo'

destinado, sobretudo, a conter o {lorrescimento de tentações autoritárias quc

invariavelmente §ugem em momentos de crise'

S
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llrÍ. 2i2. Cant o* sen a adcsão tiril' o.ftrii uattdarzi cilar o ttr'Ltado luru ofeft&lr rulPort']

er.ritlt flo Pralo de l0 (rled dias'

§l' O rtuudado dt citação &rerá »nÍer tipia inh:gra! tlrt dcnúncia e lunah rlotttnt»tat tlttt

a atonpunhett'

f ?'.Ç,: tluronlttcklo o barufuiro la t»naia' au se cle »iar dilittkldl$ htrrd o *tttpintnto

*: ;;;;;::;;;;i-;';";;';;;;;;;tr etiut' "vntenii 
o íeor txamirto 

'lta 
ac"x4uir';'

lam jni ie rot»pan:,itttutlo u ierk doinilt'

§ 3' Conpunrendo o aarado citdd{t ?0r ciildl' fut'ti ttitta dot uulot ptlo pruirt dL I 0 (h11

-ttitr, 
a.firu rle aprt:e,rídr 4 t"i)orld affitt!'

§4' ert qt«lqntr *ttt' 'itudo tt, ucttvrlo t túo upt'etettltttla d t$ptJ'ííd:ra Pftti| legttl' o itrii

nonxan) lefittt;ot pur.t afare*-/tt' ntntt:fu t-lht uitla lti d'rllt?0t'10 (dciliut)'

Árt. 25). Na wspotta $r;r;tu:, 0 tti*'hlt podcri ttr'Eir ltdo o qrrt iútra't'rur à tru lçfl"u'

no áttbito punl e citil, 
"/t"ili'"";':' i';";; 

pretttlii'r'' c amlui te.ituturtlat alé o tttixino

rl,: S (oito), qtnlilicantlo'it, sentVrc Ert po'xhal'

Panig{à itico. '4s exceçiu sc''ãa lmeusadts Ü r*artdllo' 'tot 
lstt?ll't lo »L 108 a

segtintes.

Art. 251. E$ando prutertt* at tvntliúet tla ação e 0r P'nírlr4artoÍ Jtv*rn'nl' o Jtt\

ntabcni a ítL:tLtd!ão e, oao n'io'"''""* da'altsohia'ão 'uni'i'io o' d( exti'rL;io ln

t>tnibilirlade, desigarti dia e bor't .pd'a t itltl''rlfãl,,.on ptt iní"ío e" dtliáttlilt'

';;;;;;,*,-,,-,--tiio,*a, 't' 
tii'i"i"' Pt)h/ào' tto dcfirtt:or ttt do lnttttztdor t d'ts

lesíe»utlut qw dn'erão Yr oa'ilas'

Paúgrq[o rhti'0. O a*:ado pn'y *rã nqnitilatto .pdftt 
LnflPa*ct à aarliôttcíu t i»»'tii

dll.ç ?N&sr air' iet'etdo o poo":-i)iUi' 2*nitlcttiar srttr Qntetlação' tt'çsh'ada o

ditpoto no art. 70, $ í"'

,lrt255.cahuziab.roldçàotttntirúr,dedc/rl4a,qtundortjniiftttsriindothfàttdt
ilstntçào:

I - L,ltltpf\rar â e-^iÍíá,.tia mani{e a le catttt cxrhrttente da ilititutle do làto;

- .vflr1mrLtt 4 exisíôtuia mantfu/a tle tama axthdttth: '*t cttpahilittuth' suh'o rlrutnlo

uhid a iztpttsição de nndirla lt *Erunca;

llI - ncatiN*r a »arifesta díipiírt(tde tlo Jàlo' »o't lÜ1ttoç e 
'10s 

lit»ilt't 4tr nanttda ra

dui*ia."

Por todo o exPosto, oPinâmo§ pela aprovação do projeto de lei

ado em epígrâ{e, com suges!ão Parâ que o §eu colteúdo seiâ

integralmente substituído Pelo§ afiigos de lei corelatos constanre§ do proieto

16.

mencion
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de reforma de Código Processo Penal elaborado pelo Instituto dos Advogados

Brasileiros, acima ffanscriros, rendo ern vism a superior quaridade técnica e

maior nível de detalhamento dos mesmos'

17. Se porventura aprovado pela Comissão Permanente de Direito Penal e'

em seguida, pelo Plenário da Casa de Montezuma' sugere-se desde já seia o

presente Parecer encaminhado ao eminente douro Parlanlentar Relator do

Projeto de L.ei número 8'045/2OiO' do Senado Federal' que B:rta da refotnra

integral do Código de Processo Penal'

Rio de Janeiro, 28 agosto de 2017.

-S
Nunes

Membro da Comissão Permanente de Direito Penal do IAB
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